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INTRODUÇÃO 

A transformação digital constitui um dos 

principais fenômenos contemporâneos relacio-

nados à reorganização dos sistemas de saúde. O 

crescimento da capacidade computacional, a 

expansão dos sistemas de informação e a pro-

dução contínua de grandes volumes de dados 

clínicos, epidemiológicos, administrativos e 

territoriais modificaram as possibilidades de 

análise e planejamento em saúde. Nesse cená-

rio, a Inteligência Artificial (IA) destaca-se por 

permitir que sistemas computacionais proces-

sem informações, reconheçam padrões, produ-

zam previsões e auxiliem processos decisórios 

anteriormente dependentes exclusivamente da 

análise humana (JIANG et al., 2017; YU et al., 

2018). 

Embora inicialmente associada com maior 

frequência ao diagnóstico e ao tratamento indi-

vidual, a aplicação da IA ultrapassa progressi-

vamente o espaço clínico e alcança dimensões 

relacionadas à Saúde Coletiva. Algoritmos de 

aprendizado de máquina podem analisar gran-

des bases de dados populacionais, identificar 

tendências epidemiológicas, auxiliar na previ-

são da utilização dos serviços, apoiar a organi-

zação de recursos e contribuir para o monitora-

mento de indicadores. Dessa forma, a IA passa 

a apresentar relevância não apenas para a assis-

tência individual, mas também para a formula-

ção, implementação e avaliação de políticas pú-

blicas de saúde (RAJKOMAR et al., 2019). 

No contexto da Saúde Coletiva, essa trans-

formação assume importância particular porque 

o planejamento das ações do sistema de saúde 

depende da capacidade de compreender neces-

sidades populacionais, desigualdades territori-

ais, padrões de adoecimento e utilização dos 

serviços. A disponibilidade de dados proveni-

entes de diferentes sistemas permite ampliar a 

capacidade analítica dos gestores, mas também 

produz um cenário de elevada complexidade in-

formacional. A IA pode contribuir justamente 

nesse ponto, utilizando métodos computacio-

nais para identificar relações e padrões que se-

riam difíceis de reconhecer por meio de análises 

convencionais (JIANG et al., 2017). 

No Brasil, a discussão sobre Inteligência 

Artificial precisa ser relacionada ao processo 

mais amplo de transformação digital do Siste-

ma Único de Saúde. A Estratégia de Saúde 

Digital para o Brasil 2020–2028 (ESD28) esta-

belece diretrizes para orientar a transformação 

digital do setor e prevê a consolidação da Rede 

Nacional de Dados em Saúde (RNDS) como 

plataforma de inovação, informação e serviços 

de saúde. A estratégia também enfatiza a neces-

sidade de governança e integração entre dife-

rentes atores e iniciativas de Saúde Digital 

(BRASIL, 2020).  

A existência de uma infraestrutura nacional 

de dados cria condições para o desenvolvimen-

to de soluções analíticas mais sofisticadas. En-

tretanto, a simples disponibilidade de grandes 

bases de dados não garante automaticamente 

melhores políticas públicas. É necessário asse-

gurar qualidade, padronização, interoperabili-

dade, segurança e representatividade das infor-

mações. Modelos de IA desenvolvidos com ba-

ses incompletas ou enviesadas podem reprodu-

zir desigualdades presentes nos próprios dados, 

gerando resultados inadequados ou ampliando 

disparidades existentes (WHO, 2021). 

A utilização da IA na Saúde Coletiva tam-

bém apresenta relação direta com a capacidade 

do Estado de responder às necessidades da po-

pulação. Sistemas capazes de analisar informa-

ções epidemiológicas em tempo oportuno po-

dem auxiliar na identificação de alterações nos 

padrões de ocorrência de doenças, apoiar estra-

tégias de vigilância e contribuir para respostas 
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mais rápidas diante de eventos de interesse em 

saúde pública. A Organização Mundial da Sa-

úde reconhece que ferramentas de IA podem 

apoiar funções governamentais de saúde públi-

ca, incluindo vigilância e resposta a surtos, mas 

ressalta que sua implementação deve estar fun-

damentada em princípios éticos e de direitos 

humanos (WHO, 2021).  

Outro aspecto importante diz respeito à ges-

tão dos recursos públicos. O SUS apresenta 

uma estrutura ampla e descentralizada, envol-

vendo União, estados e municípios, além de di-

ferentes níveis de atenção e serviços especiali-

zados. Essa complexidade produz desafios rela-

cionados à distribuição de recursos, organiza-

ção da oferta, regulação, gestão de filas, plane-

jamento da força de trabalho e acompanha-

mento dos indicadores. Nesse contexto, ferra-

mentas de IA podem apoiar os gestores na in-

terpretação de informações e na construção de 

cenários prospectivos, contribuindo para deci-

sões mais fundamentadas em evidências (RA-

JKOMAR et al., 2019). 

Entretanto, a incorporação da IA às políti-

cas públicas não deve ser compreendida como 

solução tecnológica automática para os proble-

mas estruturais do sistema de saúde. Questões 

relacionadas às desigualdades sociais, à dispo-

nibilidade de infraestrutura, à exclusão digital, 

à qualidade dos dados e à capacidade instituci-

onal podem interferir diretamente nos resulta-

dos produzidos por essas tecnologias. Assim, a 

inovação tecnológica precisa estar articulada às 

necessidades concretas da população e aos prin-

cípios que orientam o SUS. 

A dimensão ética também ocupa posição 

central nessa discussão. Sistemas de IA podem 

produzir recomendações capazes de influenciar 

decisões que afetam diretamente indivíduos e 

coletividades. Por isso, transparência, responsa-

bilidade, supervisão humana, proteção da priva-

cidade e mecanismos de controle devem acom-

panhar o desenvolvimento e a implementação 

dessas tecnologias. A Organização Mundial da 

Saúde recomenda que a IA em saúde seja de-

senvolvida e utilizada com atenção à autonomia 

humana, segurança, transparência, responsabi-

lidade, equidade e sustentabilidade (WHO, 

2021).  

No Brasil, a proteção dos dados assume 

ainda maior relevância diante da utilização 

crescente de informações pessoais e sensíveis 

pelos sistemas digitais de saúde. A Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais estabelece princí-

pios e regras para o tratamento de dados pesso-

ais, incluindo informações relacionadas à sa-

úde. Dessa maneira, iniciativas de IA aplicadas 

ao SUS precisam incorporar mecanismos de se-

gurança, governança, controle de acesso e pro-

teção da privacidade desde o planejamento até 

a utilização dos sistemas (BRASIL, 2018). 

A IA também pode contribuir para fortale-

cer a capacidade de avaliação das políticas pú-

blicas. Modelos computacionais podem auxiliar 

na análise de indicadores antes e depois da im-

plementação de determinada intervenção, iden-

tificar grupos populacionais mais afetados por 

problemas de saúde e produzir estimativas que 

apoiem decisões futuras. Essa possibilidade 

amplia a capacidade de utilizar dados para sub-

sidiar políticas públicas, embora não elimine a 

necessidade de avaliação qualitativa, participa-

ção social e análise do contexto político e soci-

oeconômico. 

Nesse sentido, a utilização da Inteligência 

Artificial na Saúde Coletiva exige uma perspec-

tiva que ultrapasse a dimensão tecnológica. É 

necessário compreender a tecnologia como ins-

trumento inserido em processos sociais, políti-

cos e institucionais. O desenvolvimento de al-
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goritmos não deve substituir a atuação dos ges-

tores, profissionais de saúde ou mecanismos de-

mocráticos de formulação das políticas públi-

cas. Ao contrário, deve ampliar a capacidade 

desses atores de compreender problemas com-

plexos e formular respostas mais adequadas. 

Diante desse cenário, este capítulo tem 

como objetivo analisar as aplicações da Inteli-

gência Artificial nas políticas públicas e na ges-

tão da Saúde Coletiva no Sistema Único de Sa-

úde, destacando suas potencialidades, contri-

buições, limitações, desafios éticos e perspecti-

vas para a transformação digital do sistema pú-

blico de saúde brasileiro. 

MÉTODO 

O presente capítulo caracteriza-se como 

uma revisão integrativa da literatura, aborda-

gem que possibilita reunir e sintetizar conheci-

mentos produzidos sobre determinado fenô-

meno, permitindo a integração de diferentes 

perspectivas e delineamentos de pesquisa. A es-

colha desse método justifica-se pela abrangên-

cia do tema, uma vez que a utilização da Inteli-

gência Artificial nas políticas públicas e na ges-

tão do SUS envolve aspectos tecnológicos, epi-

demiológicos, administrativos, éticos e sociais. 

A revisão integrativa foi estruturada consi-

derando etapas metodológicas de identificação 

do problema, elaboração da questão norteadora, 

estabelecimento dos critérios de inclusão e ex-

clusão, definição das estratégias de busca, sele-

ção das publicações, extração das informações 

e síntese dos resultados. A utilização desse mé-

todo permite organizar criticamente a produção 

científica e identificar convergências, lacunas e 

desafios relacionados ao objeto investigado. 

A questão norteadora estabelecida foi: 

Quais são as principais aplicações da Inteligên-

cia Artificial nas políticas públicas e na gestão 

da Saúde Coletiva no SUS, e quais são suas 

contribuições, limitações e desafios para a or-

ganização do sistema público de saúde? 

Para a organização da questão, adotou-se a 

estratégia PICo, considerando a população ou 

contexto de interesse, o fenômeno investigado 

e o contexto de aplicação (Tabela 48.1). 
 

Tabela 48.1 Estratégia PICo da revisão 

Elemento Descrição 

P – Popula-

ção/Problema 

Gestores, profissionais, serviços 

e população vinculados ao sis-

tema público de saúde 

I – Interesse 

Inteligência Artificial, aprendi-

zado de máquina, ciência de da-

dos e tecnologias inteligentes 

Co – Contexto 

Políticas públicas, Saúde Cole-

tiva e gestão do Sistema Único 

de Saúde 
 

Foram consideradas bases de dados cientí-

ficas de abrangência nacional e internacional, 

incluindo PubMed/MEDLINE, Scopus, Web of 

Science, SciELO, LILACS e Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), além de documentos institu-

cionais produzidos por órgãos oficiais de saúde. 

A inclusão de documentos governamentais foi 

considerada necessária porque parte importante 

das discussões sobre transformação digital do 

SUS está registrada em políticas, estratégias e 

relatórios oficiais do Ministério da Saúde. 

Entre os descritores utilizados, destacaram-

se termos relacionados à Artificial Intelligence, 

Machine Learning, Public Health, Health Po-

licy, Health Management, Digital Health, Uni-

fied Health System, Brazil, Data Governance e 

seus correspondentes em português. Os descri-

tores foram combinados por meio dos operado-

res booleanos AND e OR, de acordo com as ca-

racterísticas das bases consultadas. 

Foram considerados elegíveis estudos cien-

tíficos e documentos institucionais relaciona-

dos diretamente à aplicação da Inteligência Ar-

tificial em saúde pública, gestão, políticas pú-

blicas, vigilância, planejamento, sistemas de in-
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formação e Saúde Digital. Foram excluídos es-

tudos duplicados, publicações sem relação di-

reta com o objetivo, textos sem disponibilidade 

suficiente para análise e documentos que abor-

dassem exclusivamente aplicações clínicas in-

dividuais sem relação com a dimensão coletiva 

ou gerencial. 

A análise foi realizada de maneira descri-

tiva e interpretativa. Os conteúdos identificados 

foram agrupados segundo aproximação temá-

tica, permitindo a construção de categorias re-

lacionadas às aplicações da IA na gestão do 

SUS, vigilância em saúde, políticas públicas, 

equidade, governança de dados, ética e perspec-

tivas futuras. 

Por se tratar de estudo desenvolvido a partir 

de literatura científica e documentos públicos, 

sem coleta direta de dados com seres humanos, 

não houve necessidade de submissão a Comitê 

de Ética em Pesquisa. Foram respeitados os 

princípios de integridade científica, transparên-

cia metodológica e adequada identificação das 

fontes utilizadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inteligência Artificial e transformação 

digital da Saúde Coletiva 

A incorporação da Inteligência Artificial 

aos sistemas de saúde está relacionada a um 

processo mais amplo de transformação digital, 

caracterizado pela expansão dos sistemas de in-

formação, produção de grandes volumes de da-

dos e desenvolvimento de ferramentas capazes 

de processar informações de maneira automati-

zada. Na Saúde Coletiva, essa transformação 

apresenta potencial para modificar processos de 

planejamento, vigilância, monitoramento e ava-

liação, uma vez que amplia a capacidade de 

análise de dados provenientes de diferentes fon-

tes (JIANG et al., 2017; YU et al., 2018). 

A IA pode ser compreendida como um con-

junto de técnicas computacionais capazes de 

executar tarefas que envolvem reconhecimento 

de padrões, aprendizagem a partir de dados, 

classificação e previsão. Entre suas principais 

abordagens encontram-se o aprendizado de má-

quina e o aprendizado profundo, que podem ser 

aplicados a bases estruturadas e não estrutura-

das. Na gestão em saúde, isso permite trabalhar 

simultaneamente com informações epidemioló-

gicas, administrativas, territoriais e assisten-

ciais, criando possibilidades para análises mais 

abrangentes (RAJKOMAR et al., 2019). 

No contexto brasileiro, a transformação di-

gital do SUS já possui uma estrutura institucio-

nal específica. A Estratégia de Saúde Digital 

para o Brasil 2020–2028 estabelece uma visão 

de longo prazo para a transformação digital do 

setor e prevê a Rede Nacional de Dados em Sa-

úde como plataforma destinada a integrar infor-

mações e serviços, beneficiando usuários, pro-

fissionais, gestores e organizações de saúde 

(BRASIL, 2020).  

A integração dos dados representa uma con-

dição importante para o desenvolvimento de 

sistemas inteligentes. Entretanto, a efetividade 

desses sistemas depende da qualidade das infor-

mações disponíveis. Dados incompletos, incon-

sistentes ou pouco representativos podem pro-

duzir modelos inadequados. Portanto, a trans-

formação digital não deve ser reduzida à aqui-

sição de equipamentos ou softwares, devendo 

envolver também qualificação dos processos de 

produção e governança da informação. 

Nesse sentido, a IA pode representar uma 

mudança importante na lógica da gestão. Em 

vez de utilizar os dados apenas para registrar 

acontecimentos já ocorridos, os gestores podem 

utilizar ferramentas analíticas para identificar 

tendências e construir cenários futuros. Essa ca-

pacidade preditiva pode ser particularmente útil 
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para antecipar demandas, reconhecer mudanças 

epidemiológicas e planejar a distribuição de re-

cursos. 

Entretanto, a utilização de algoritmos deve 

permanecer articulada ao conhecimento dos 

profissionais e à realidade territorial. A análise 

automatizada pode identificar padrões estatísti-

cos, mas a interpretação de problemas de saúde 

exige compreensão das condições sociais, eco-

nômicas, culturais e ambientais que determi-

nam o processo saúde-doença. Portanto, a IA 

deve atuar como instrumento de apoio e não 

como substituta da análise crítica dos gestores e 

profissionais. 

Inteligência Artificial aplicada às políti-

cas públicas de saúde 

A formulação de políticas públicas exige in-

formações capazes de demonstrar quais proble-

mas demandam intervenção, quais grupos são 

mais afetados e quais estratégias apresentam 

maior possibilidade de produzir resultados. 

Nesse contexto, a Inteligência Artificial pode 

contribuir para ampliar a capacidade analítica 

do poder público ao processar grandes conjun-

tos de dados e identificar relações que podem 

não ser facilmente observadas por métodos tra-

dicionais (JIANG et al., 2017; RAJKOMAR et 

al., 2019). 

Uma das possibilidades consiste na utiliza-

ção de modelos preditivos para estimar necessi-

dades futuras de determinados serviços. A aná-

lise histórica da utilização da rede pode, por 

exemplo, auxiliar na identificação de períodos 

de maior demanda e contribuir para o planeja-

mento de recursos humanos, equipamentos e in-

sumos. Embora a previsão não elimine as incer-

tezas inerentes à gestão pública, ela pode forne-

cer informações adicionais para fundamentar 

decisões. 

Outra aplicação está relacionada ao monito-

ramento e à avaliação das políticas. Sistemas in-

teligentes podem integrar indicadores de dife-

rentes fontes e identificar variações ao longo do 

tempo, contribuindo para acompanhar a imple-

mentação de programas e políticas. Essa capa-

cidade pode fortalecer uma cultura de gestão 

baseada em evidências, desde que os indicado-

res utilizados sejam adequadamente definidos e 

interpretados. 

No SUS, esse processo apresenta relação 

direta com a necessidade de integrar informa-

ções provenientes de diferentes níveis de ges-

tão. A descentralização do sistema produz 

grande quantidade de dados municipais, estadu-

ais e federais. A utilização de ferramentas de IA 

pode auxiliar na identificação de padrões regio-

nais e na comparação de diferentes cenários, 

contribuindo para uma compreensão mais dinâ-

mica das necessidades de saúde. 

Entretanto, a utilização da IA em políticas 

públicas deve considerar que decisões governa-

mentais não são exclusivamente técnicas. A de-

finição de prioridades envolve valores sociais, 

participação democrática, disponibilidade de 

recursos e escolhas políticas. Portanto, os resul-

tados produzidos por algoritmos devem ser in-

terpretados como subsídios à decisão, e não 

como determinações automáticas. 

Inteligência Artificial na vigilância em 

saúde 

A vigilância em saúde constitui uma das 

áreas com grande potencial de utilização da In-

teligência Artificial. A capacidade de processar 

dados em tempo oportuno pode contribuir para 

identificar padrões epidemiológicos, alterações 

na distribuição de doenças e possíveis eventos 

que demandem investigação. 

A Organização Mundial da Saúde reco-

nhece que sistemas de IA podem apoiar funções 
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de saúde pública, incluindo vigilância e res-

posta a surtos, embora destaque que essas fer-

ramentas precisam ser implementadas com me-

canismos de governança, responsabilidade e 

proteção dos direitos humanos (WHO, 2021).  

No contexto do SUS, ferramentas preditivas 

podem potencialmente auxiliar na análise de sé-

ries temporais, identificação de alterações nos 

padrões de ocorrência de agravos e planeja-

mento de ações de vigilância. A utilização de 

dados históricos, informações territoriais e va-

riáveis ambientais pode ampliar a capacidade 

de antecipação de determinados eventos. 

A principal contribuição, nesse caso, está 

relacionada à velocidade da análise. Enquanto 

métodos convencionais podem exigir processa-

mento manual de grandes volumes de informa-

ções, algoritmos podem analisar múltiplas vari-

áveis simultaneamente. Isso pode permitir que 

equipes de vigilância concentrem maior parte 

de seus esforços na interpretação dos achados e 

na definição das medidas necessárias. 

Todavia, modelos preditivos não devem ser 

confundidos com sistemas capazes de prever o 

futuro de maneira absoluta. Estimativas depen-

dem da qualidade dos dados utilizados, das va-

riáveis selecionadas e da estabilidade dos pa-

drões observados. Mudanças ambientais, soci-

ais ou comportamentais podem modificar rapi-

damente os cenários epidemiológicos. 

Assim, a IA deve ser incorporada como 

componente de uma estrutura mais ampla de vi-

gilância, associada à experiência dos profissio-

nais, investigação de campo e conhecimento 

territorial. 

IA no planejamento e na gestão do SUS 

A gestão do SUS envolve processos com-

plexos relacionados à organização da rede, dis-

tribuição de recursos, regulação, planejamento, 

monitoramento e avaliação. Nesse cenário, a In-

teligência Artificial pode contribuir para trans-

formar grandes volumes de dados administrati-

vos e assistenciais em informações úteis para o 

processo decisório. 

Modelos de aprendizado de máquina po-

dem ser empregados para identificar padrões de 

utilização dos serviços, estimar demandas e 

apoiar a organização de fluxos. A literatura so-

bre IA em saúde demonstra que ferramentas 

computacionais podem auxiliar processos deci-

sórios quando adequadamente integradas ao 

trabalho dos profissionais (YU et al., 2018; RA-

JKOMAR et al., 2019). 

Na gestão hospitalar, por exemplo, modelos 

preditivos podem apoiar estimativas de de-

manda por leitos e determinados serviços. Na 

atenção primária, sistemas analíticos podem 

contribuir para identificar populações com 

maior necessidade de acompanhamento, desde 

que sejam utilizados critérios adequados e não 

discriminatórios. 

A gestão de filas também constitui uma área 

potencial de aplicação. Sistemas inteligentes 

podem analisar variáveis relacionadas à de-

manda, disponibilidade de profissionais, locali-

zação dos serviços e características dos usuá-

rios. Entretanto, qualquer modelo utilizado para 

priorização precisa ser cuidadosamente vali-

dado, pois uma decisão algorítmica inadequada 

pode produzir impactos diretos sobre o acesso 

aos serviços. 

A utilização da IA também pode contribuir 

para o monitoramento de indicadores de desem-

penho. Sistemas capazes de acompanhar conti-

nuamente indicadores podem gerar alertas para 

situações que se afastem de padrões previa-

mente definidos. Isso pode favorecer uma ges-

tão mais proativa, na qual problemas sejam 

identificados antes de produzirem consequên-

cias mais graves. 
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Contudo, a tecnologia somente produzirá 

benefícios quando inserida em processos orga-

nizacionais preparados para utilizá-la. A exis-

tência de um algoritmo sofisticado não garante 

melhoria da gestão se os profissionais não fo-

rem capacitados, se os dados forem inadequa-

dos ou se não houver mecanismos de acompa-

nhamento dos resultados. 

Equidade, desigualdades e riscos de vie-

ses algorítmicos 

A equidade constitui uma dimensão central 

da Saúde Coletiva e precisa ocupar posição de 

destaque na discussão sobre Inteligência Artifi-

cial no SUS. A utilização de algoritmos pode 

favorecer a identificação de grupos vulneráveis 

e apoiar a distribuição mais racional de recur-

sos, mas também pode reproduzir desigualda-

des presentes nos bancos de dados. 

Se uma base de dados apresenta menor re-

presentação de determinada população, o algo-

ritmo pode apresentar desempenho inferior para 

aquele grupo. Dessa maneira, uma tecnologia 

aparentemente neutra pode reproduzir desigual-

dades históricas relacionadas a território, con-

dição socioeconômica, acesso aos serviços e 

outras características populacionais. 

A Organização Mundial da Saúde destaca a 

necessidade de considerar equidade, inclusão, 

transparência e responsabilidade no desenvol-

vimento e utilização da IA em saúde (WHO, 

2021).  

No SUS, essa questão assume relevância 

porque o sistema atende uma população extre-

mamente heterogênea. Municípios apresentam 

diferenças significativas de infraestrutura, dis-

ponibilidade de profissionais, condições socio-

econômicas e capacidade tecnológica. Um mo-

delo desenvolvido em determinado contexto 

pode não apresentar o mesmo desempenho 

quando aplicado em outro. 

Portanto, antes da implementação de ferra-

mentas inteligentes, é necessário avaliar a re-

presentatividade dos dados, validar os modelos 

em diferentes contextos e monitorar continua-

mente seu desempenho. A equidade não deve 

ser considerada apenas uma consequência dese-

jável da tecnologia, mas um critério de avalia-

ção desde a fase de desenvolvimento. 

Governança de dados, LGPD e segu-

rança da informação 

A expansão da Inteligência Artificial de-

pende da disponibilidade de dados. No entanto, 

informações de saúde são consideradas sensí-

veis e exigem mecanismos específicos de pro-

teção. No Brasil, a Lei nº 13.709/2018 estabe-

lece regras para o tratamento de dados pessoais 

e cria princípios relacionados à segurança, fina-

lidade, adequação, necessidade e proteção dos 

titulares (BRASIL, 2018). 

A utilização de IA no SUS deve, portanto, 

estar acompanhada de mecanismos de gover-

nança capazes de definir quem pode acessar os 

dados, para quais finalidades eles podem ser 

utilizados e como serão protegidos. A segu-

rança não deve ser tratada apenas como questão 

tecnológica, mas também como componente 

institucional. 

A Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 

estabelece a governança como elemento funda-

mental da transformação digital, articulando di-

ferentes atores e iniciativas para consolidar uma 

infraestrutura nacional de dados em saúde 

(BRASIL, 2020).  

Nesse contexto, interoperabilidade também 

constitui requisito importante. Sistemas que 

não conseguem compartilhar informações ade-

quadamente dificultam a construção de análises 

integradas. A integração de bases deve ocorrer 

dentro de padrões técnicos e jurídicos que pre-

servem a segurança e a privacidade. 
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A governança de dados também precisa 

contemplar transparência. Os gestores e profis-

sionais devem conhecer, na medida do possível, 

quais informações estão sendo utilizadas pelos 

modelos, quais limitações existem e como os 

resultados devem ser interpretados. 

Ética, transparência e responsabilidade 

na utilização da IA 

A utilização da Inteligência Artificial em 

políticas públicas envolve decisões que podem 

afetar coletividades. Por isso, questões éticas 

devem acompanhar todo o ciclo de desenvolvi-

mento e utilização das ferramentas. 

A OMS recomenda que a IA em saúde seja 

desenvolvida considerando princípios relacio-

nados à proteção da autonomia humana, bem-

estar, segurança, transparência, responsabili-

dade, equidade e sustentabilidade (WHO, 

2021).  

Um dos principais desafios é a explicabili-

dade dos algoritmos. Alguns modelos podem 

produzir resultados complexos cuja lógica in-

terna é difícil de compreender. Quando utiliza-

dos em processos de gestão pública, essa carac-

terística pode dificultar a identificação de erros 

e a responsabilização diante de resultados ina-

dequados. 

Por esse motivo, a supervisão humana per-

manece indispensável. A decisão final sobre 

políticas públicas, organização de serviços ou 

priorização de recursos deve permanecer sob 

responsabilidade institucional e profissional, 

considerando os aspectos que não podem ser re-

duzidos a variáveis matemáticas. 

A ética também envolve a participação so-

cial. Em um sistema público como o SUS, o de-

senvolvimento tecnológico deve considerar as 

necessidades dos usuários e os princípios de 

participação e controle social. A inovação tec-

nológica precisa estar subordinada ao interesse 

público. 

Desafios para a implementação da Inteli-

gência Artificial no SUS 

Apesar do potencial identificado, a imple-

mentação da IA enfrenta obstáculos importan-

tes. Um dos principais é a desigualdade na in-

fraestrutura tecnológica entre diferentes regiões 

e serviços. Municípios com menor capacidade 

de investimento podem encontrar dificuldades 

para desenvolver ou incorporar sistemas sofis-

ticados. 

Outro desafio é a capacitação profissional. 

A utilização adequada de ferramentas inteligen-

tes exige que gestores e profissionais compre-

endam não apenas o funcionamento básico das 

tecnologias, mas também suas limitações, pos-

sibilidades de erro e critérios de interpretação. 

A qualidade dos dados representa outro fa-

tor crítico. Sistemas de IA dependem da dispo-

nibilidade de informações confiáveis e padroni-

zadas. Bases fragmentadas, incompletas ou in-

consistentes podem comprometer os resultados 

produzidos. 

Além disso, existe o desafio da interopera-

bilidade. A transformação digital do SUS de-

pende da capacidade de diferentes sistemas se 

comunicarem e compartilharem informações de 

maneira segura. A própria ESD28 coloca a in-

tegração e a estruturação da informação como 

componentes estratégicos da transformação di-

gital brasileira (BRASIL, 2020).  

Também é necessário considerar os custos 

relacionados à implementação. Embora a IA 

possa contribuir para maior eficiência em deter-

minados processos, sua implantação pode exi-

gir investimentos em infraestrutura, aquisição 

de tecnologias, manutenção, segurança, forma-

ção de profissionais e atualização dos sistemas. 

Portanto, a incorporação da IA ao SUS deve 

ser planejada de maneira progressiva, avaliando 

não apenas a capacidade tecnológica da ferra-

menta, mas também sua utilidade, custo-efeti-

vidade, segurança, equidade e impacto sobre os 

processos de trabalho (Tabela 48.2).
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Tabela 48.2 Potencialidades e desafios da Inteligência Artificial na gestão do SUS 

Dimensão Potencialidades Principais desafios 

Planejamento 
Previsão de demandas e apoio à 

definição de prioridades 

Qualidade e atualização dos da-

dos 

Vigilância em sa-

úde 

Identificação de padrões e apoio 

à detecção de eventos 

Falsos positivos, vieses e neces-

sidade de validação 

Gestão de recur-

sos 

Apoio à distribuição e utiliza-

ção racional de recursos 

Diferenças de infraestrutura en-

tre territórios 

Regulação 
Apoio à organização de fluxos e 

demandas 

Risco de decisões automatizadas 

inadequadas 

Monitoramento Análise contínua de indicadores Interoperabilidade dos sistemas 

Equidade 
Identificação de grupos e terri-

tórios vulneráveis 

Reprodução de vieses presentes 

nos dados 

Governança 
Maior integração e utilização 

estratégica das informações 

Segurança, privacidade e res-

ponsabilidade 

Políticas públicas 
Apoio à formulação, implemen-

tação e avaliação 

Necessidade de supervisão hu-

mana e participação social 
 

Perspectivas futuras para a IA na Saúde 

Coletiva 

As perspectivas para a utilização da Inteli-

gência Artificial na Saúde Coletiva estão dire-

tamente relacionadas à expansão da infraestru-

tura digital e à capacidade de integração dos da-

dos. A consolidação de redes nacionais de in-

formação cria condições para que ferramentas 

analíticas sejam utilizadas em diferentes níveis 

da gestão. 

No Brasil, a Estratégia de Saúde Digital es-

tabelece uma visão de transformação que en-

volve informação, inovação, serviços digitais e 

integração dos diferentes atores do sistema. A 

RNDS é apresentada como elemento central 

dessa transformação, com potencial para am-

pliar a integração de informações entre usuá-

rios, profissionais, gestores e organizações de 

saúde (BRASIL, 2020).  

Nesse cenário, a IA poderá ser utilizada 

para desenvolver modelos cada vez mais sofis-

ticados de planejamento e monitoramento. Sis-

temas capazes de integrar informações epide-

miológicas, territoriais, administrativas e assis-

tenciais poderão produzir análises mais abran-

gentes das necessidades de saúde. 

Entretanto, o avanço tecnológico precisa ser 

acompanhado pelo fortalecimento da gover-

nança. A OMS enfatiza que a utilização da IA 

em saúde deve ser orientada por princípios éti-

cos e mecanismos de responsabilização, especi-

almente diante dos riscos relacionados à priva-

cidade, discriminação e uso inadequado dos da-

dos (WHO, 2021).  

Assim, o futuro da IA no SUS não depen-

derá apenas da capacidade dos algoritmos, mas 

também da existência de políticas públicas que 

assegurem infraestrutura, capacitação, gover-

nança, participação social e avaliação contínua 

das tecnologias. Assim, o futuro da IA no SUS 

não dependerá apenas da capacidade dos algo-

ritmos, mas também da existência de políticas 

públicas que assegurem infraestrutura, capaci-

tação, governança, participação social e avalia-

ção contínua das tecnologias. 

CONCLUSÃO 

A Inteligência Artificial apresenta potencial 

significativo para contribuir com a transforma-

ção das políticas públicas e da gestão da Saúde 

Coletiva no Sistema Único de Saúde. A capaci-

dade de processar grandes volumes de dados, 

identificar padrões, produzir estimativas e apo-

iar decisões pode fortalecer processos relacio-
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nados ao planejamento, vigilância em saúde, 

monitoramento de indicadores, organização dos 

serviços e avaliação das políticas públicas. 

No contexto brasileiro, a Estratégia de Sa-

úde Digital para o Brasil 2020–2028 cria um 

ambiente institucional favorável à expansão das 

tecnologias digitais e à integração das informa-

ções em saúde. Entretanto, a utilização da IA 

precisa estar articulada às necessidades concre-

tas do SUS e aos princípios da universalidade, 

integralidade e equidade. 

Os principais desafios identificados estão 

relacionados à qualidade dos dados, interopera-

bilidade, infraestrutura, capacitação profissio-

nal, segurança da informação, proteção da pri-

vacidade, transparência dos algoritmos e pre-

venção de vieses. A utilização inadequada des-

sas ferramentas pode reproduzir desigualdades 

e gerar decisões pouco transparentes. 

Dessa forma, a IA não deve ser compreen-

dida como substituta dos gestores, profissionais 

ou mecanismos democráticos de formulação 

das políticas públicas. Seu papel deve ser o de 

ampliar a capacidade analítica e decisória dos 

atores envolvidos na gestão do sistema. A su-

pervisão humana, a responsabilidade institucio-

nal e a participação social permanecem indis-

pensáveis. 

Conclui-se que a Inteligência Artificial po-

de constituir importante instrumento para o for-

talecimento da Saúde Coletiva e da gestão do 

SUS, especialmente quando associada a políti-

cas de transformação digital, governança de da-

dos, qualificação profissional e mecanismos de 

proteção dos direitos dos cidadãos. A consoli-

dação dessa agenda dependerá, portanto, da ca-

pacidade de conciliar inovação tecnológica, se-

gurança, ética, equidade e compromisso com o 

direito universal à saúde.
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